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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   24/06/2026 

 

ASSUNTO: Resultado da discussão e votação na especialidade dos Projeto de Resolução 
n.º 704/XVII/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo a criação de uma equipa de análise 
retrospetiva do suicídio nas forças de segurança, no âmbito da Inspeção-Geral da 
Administração Interna; Projeto de Resolução n.º 949/XVII/1.ª (PAN) - Pela adoção de 
medidas de prevenção do suicídio nas forças de segurança e Projeto de Resolução 
954/XVII/1.ª (L) - Prevenção e promoção da saúde mental para as forças de segurança. 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 151.º do Regimento da 
Assembleia da República, aplicável por força do disposto no n.º 8 do seu artigo 128.º, 
cumpre-me informar que os Projetos de Resolução em epígrafe foram aprovados na 
especialidade, na reunião desta Comissão de 24 de junho de 2026, nos termos do anexo 
relatório de discussão e votação na especialidade. 

 

A Presidente da Comissão,  

           

 

                                                                                                  (Paula Cardoso) 
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RELATÓRIO 

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DOS  

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 704/XVII/1.ª (CH) - RECOMENDA AO GOVERNO A 

CRIAÇÃO DE UMA EQUIPA DE ANÁLISE RETROSPETIVA DO SUICÍDIO NAS 

FORÇAS DE SEGURANÇA, NO ÂMBITO DA INSPEÇÃO-GERAL DA 

ADMINISTRAÇÃO INTERNA; 

 PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 949/XVII/1.ª (PAN) - PELA ADOÇÃO DE MEDIDAS 

DE PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE SEGURANÇA  

E  

PROJETO DE RESOLUÇÃO 954/XVII/1.ª (L) - PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA 

SAÚDE MENTAL PARA AS FORÇAS DE SEGURANÇA 

 

 

 

1. Os Projetos de Resolução identificados em epígrafe baixaram à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para discussão e votação 

na especialidade, em 14 de maio de 2026, após discussão e aprovação na 

generalidade, na mesma data. 

2. Não foram apresentadas propostas de alteração. 

3. Na reunião da Comissão de 24 de junho de 2026, teve lugar a discussão e votação 

na especialidade dos três projetos. 

Abriu o debate o Senhor Deputado Ricardo Lopes Reis (CH), que remeteu para 

Projeto de Resolução idêntico, aprovado na Legislatura anterior, sob proposta do CH, 

que agora era reiterado; e o Senhor Deputado Paulo Muacho (L), que apresentou 

as recomendações propostas no seu Projeto, apelando à consideração do grave 

problema que as motivara. 

Em seguida, intervieram 

- a Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS), que declarou acompanhar os 

Projetos e lembrou que a Estratégia Nacional para a Prevenção do Suicídio identifica 

os pontos fundamentais em que todos os Grupos Parlamentares se reviam, sendo o 

mais importante a execução concreta das medidas, designadamente o 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356359
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acompanhamento psicológico, a redução do estigma, as avaliações independentes 

e a criação de meios com confidencialidade, para reduzir o stress da pressão 

hierárquica. Lembrou ainda que a disponibilidade de acesso e o conhecimento 

profissional de meios letais, como as armas de fogo aumentavam particularmente a 

prevalência do risco de suicídio; 

- o Senhor Deputado António Rodrigues (PSD), que declarou tratar-se de matéria  

à qual o seu GP era muito sensível, havendo um fácil acesso a meios letais, estando 

o Governo preocupado com a temática, através da promoção da criação de grupos 

de trabalho interdisciplinares, a abertura de uma “via verde” no Hospital de Santa 

Maria, para acesso a consultas e, em geral, uma política de prevenção no plano da 

saúde mental, defendendo não se dever pôr a tónica no suicídio, até pelo seu impacto 

nos destinatários, mas antes na prevenção em matéria de saúde mental;   

- o Senhor Deputado Rui Rocha (IL), que manifestou subscrever as preocupações 

e diferentes ângulos de análise, a que aditou um outro, para avaliação conjunta na 

matéria, que se prendia com o facto de as Forças de Segurança serem confrontadas, 

de forma regular, por decisões de microssegundos relativas à opção de defesa 

própria ou de interação violenta, a qual implicava uma enorme pressão e uma 

prevalência anormal de suicídios nas Forças de Segurança, o que aconselhava ao 

reforço da aposta na utilização de meios não letais; 

        

4. Da votação resultou o seguinte:  

- a parte resolutiva do Projeto de Resolução n.º 704/XVII/1.ª foi aprovada por 

unanimidade, na ausência do PCP e do CDS-PP e dos DURP do BE, PAN e JPP; 

- a parte resolutiva do Projeto de Resolução n.º 949/XVII/1.ª foi aprovada por 

unanimidade, na ausência do PCP e do CDS-PP e dos DURP do BE, PAN e JPP; 

- a parte resolutiva do Projeto de Resolução n.º 954/XVII/1.ª foi aprovada por 

unanimidade, na ausência do PCP e do CDS-PP e dos DURP do BE, PAN e JPP. 

 

Por não ter sido considerada prejudicada a votação de nenhuma das partes resolutivas, 

foram estas contempladas num texto final único, congregando as várias recomendações 

propostas, ao qual foi aposto o seguinte título - PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E 
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PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE SEGURANÇA. 

 

Segue em anexo ao presente relatório o texto final dos Projetos de Resolução n.ºs 

704/XVII/1.ª (CH), 949/XVII/1.ª (PAN) e 954/XVII/1.ª (L). 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de junho de 2026  

 
 
A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 
 
 
 
 

PAULA CARDOSO 
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TEXTO FINAL 

DOS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 704/XVII/1.ª (CH) - RECOMENDA AO GOVERNO A 

CRIAÇÃO DE UMA EQUIPA DE ANÁLISE RETROSPETIVA DO SUICÍDIO NAS 

FORÇAS DE SEGURANÇA, NO ÂMBITO DA INSPEÇÃO-GERAL DA 

ADMINISTRAÇÃO INTERNA; 

 PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 949/XVII/1.ª (PAN) - PELA ADOÇÃO DE MEDIDAS 

DE PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE SEGURANÇA  

E  

PROJETO DE RESOLUÇÃO 954/XVII/1.ª (L) - PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA 

SAÚDE MENTAL PARA AS FORÇAS DE SEGURANÇA 

 

 

PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE 

SEGURANÇA 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo que: 

a) dê cumprimento às recomendações formuladas pela Assembleia da República 

na Resolução da Assembleia da República n.º 13/2025, de 14 de janeiro; 

b) dê seguimento ao compromisso de criação, no âmbito da Inspeção-Geral da 

Administração Interna, de um grupo de análise retrospetiva dos suicídios e das 

causas dos suicídios nas forças de segurança, que, em articulação com as 

forças de segurança, as organizações representativas dos profissionais das 

forças de segurança, a Ordem dos Psicólogos, a Ordem dos Médicos e a 

comunidade científica:  

i) Realize um levantamento relativamente à execução dos Planos de 

Prevenção do Suicídio da GNR e da PSP, identificando as dificuldades 

registadas, objetivos alcançados e aspetos a melhorar, e divulgando 

publicamente os respetivos resultados; 

ii) Crie mecanismos de mapeamento dos casos de risco de suicídio nas 

forças de segurança que, partindo do conhecimento científico disponível 

e ponderando a necessidade de incentivar a investigação neste domínio, 

proceda à identificação dos fatores de risco e à recolha e monitorização 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356359
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regular de indicadores relativos ao suicídio, à ideação suicida e à saúde 

mental entre os profissionais destas forças; 

iii) Promova junto dos profissionais das forças de segurança uma campanha 

nacional de desmistificação dos estereótipos associados à saúde mental 

e ações de formação para a identificação precoce dos casos de ideação 

suicida entre colegas; 

iv) Avalie a possibilidade de alargamento do número de gabinetes de apoio 

psicológico aos profissionais das forças de segurança e das consultas 

disponíveis; e 

v) Tome diligências para que as Linhas telefónicas SOS existentes nas 

forças de segurança têm uma maior divulgação e passam a ter também 

uma componente de direcionada para a prevenção; 

c) Integre as forças de segurança como grupo prioritário na Estratégia Nacional para 

a Prevenção do Suicídio, que se encontra atualmente em desenvolvimento, 

incorporando o trabalho já realizado no âmbito do Despacho n.º 10294-C/2024, de 

30 de agosto, e das medidas do Plano de Emergência e Transformação na Saúde 

dirigidas a estes profissionais;  

d) Reforce a integração da saúde mental na medicina do trabalho das forças de 

segurança, assegurando a avaliação dos riscos psicossociais, nomeadamente os 

associados às cargas horárias, à organização dos turnos e à exposição a incidentes 

críticos, e a implementação de medidas de prevenção adequadas; 

e) Desenvolva, em articulação com as forças de segurança, programas de formação 

e de literacia em saúde mental, incluindo prevenção do suicídio e do burnout, 

dirigidos a todos os profissionais e com componentes específicas para funções de 

comando e chefia.  

 

Palácio de S. Bento, em 24 de junho de 2026 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

PAULA CARDOSO 


